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GT 8: Cultura alimentar, sociobiodiversidade e Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional: desafios à pesquisa


RESUMO
A agricultura familiar desempenha um papel crucial na promoção da segurança alimentar, especialmente em regiões vulneráveis como o sudoeste paulista, foco desta pesquisa. O estudo analisa práticas e potencialidades de agricultores familiares com base nos eixos da segurança alimentar, saúde, higiene, autenticidade, meio ambiente e solidariedade, e em três categorias analíticas: perfil socioeconômico, compatibilidade produtiva e viabilidade da agroindustrialização ecológica. Verificou-se que o interesse dos agricultores e as experiências existentes apontam caminhos viáveis, como o fortalecimento de redes cooperativas e a valorização dos saberes tradicionais, apontando para a agroindústria familiar ecológica como alternativa de desenvolvimento territorial, desde que articulada a políticas públicas sensíveis às realidades locais.
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INTRODUÇÃO
[bookmark: _bqhxbhqhkspw]A agricultura familiar desempenha um papel fundamental no segmento agroalimentar brasileiro, contribuindo de forma significativa para a segurança alimentar da população. De acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, a definição de agricultura familiar baseia-se em características específicas dos produtores e de suas propriedades, tais como: o exercício de atividades produtivas no meio rural; a posse de imóvel com área de até quatro módulos fiscais; a geração de renda predominantemente a partir do próprio estabelecimento; e o uso majoritário de mão de obra familiar.
Segundo o censo agropecuário de 2017, publicado pelo IBGE, a agricultura familiar representa 77% da totalidade de estabelecimentos rurais no Brasil, dos quais estão dispostos em apenas 23% da área agrícola total,  mesmo nessas configurações esse recorte é responsável por suprir 70% dos alimentos consumidos no mercado interno do país. As naturezas socioculturais e produtivas heterogêneas de (re)produção da agricultura familiar, é o alicerce da sua continuidade e resistência histórica, e que atualmente norteiam os princípios para formulação de políticas públicas voltadas a segurança alimentar (Schneider, 2013).
Em perspectiva histórica, questões à segurança alimentar passaram a integrar a agenda de discussões globais ainda no século XX, especialmente no pós Segunda Guerra Mundial, quando se evidenciou a necessidade de ações coordenadas entre as nações a respeito da alimentação. Nesse cenário, foi criada em 1945 a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), com o objetivo de combater a insegurança alimentar em escala mundial (Santos et al., 2023).
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) reconhece a alimentação direito fundamental alicerçado na dignidade da pessoa humana, sendo inerente a todos os indivíduos. Contudo, o debate internacional em torno do tema ganhou maior relevância com a realização da Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, organizada pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO/ONU), que definiu diretrizes voltadas à promoção da segurança alimentar. A partir dessas iniciativas, consolidou-se o conceito de “segurança alimentar” como o acesso universal a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, considerando as especificidades culturais de cada população e sem comprometer outras necessidades fundamentais (Oliveira et al., 2023).
Somente a partir da Cúpula Mundial da Alimentação (1996) pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO/ONU), que estabeleceu metas e ações governamentais a fim de corroborar com o combate à fome e o acesso a alimentos seguros, e produzindo um consenso sobre a promoção da segurança alimentar a partir de cinco grandes eixos que devem nortear a produção e consumo de alimentos, são eles: saúde, higiene, autenticidade, meio ambiente e solidariedade.
O eixo autenticidade refere-se à valorização de produções agroalimentares tradicionais e originais, relacionadas aos saberes locais e às especificidades dos processos agrícolas e agroindustriais. O eixo saúde compreende aspectos dietéticos e farmacêuticos ligados à composição nutricional dos alimentos, sendo essencial a educação alimentar, especialmente entre populações carentes. O eixo higiene e seguridade trata da inocuidade dos alimentos, com controle de processos e garantia de condições adequadas de produção, distribuição e embalagem, visando à ausência de elementos tóxicos. O eixo meio ambiente defende práticas sustentáveis, como a produção orgânica e ecológica, que reduzem riscos toxicológicos e respeitam o equilíbrio ambiental. Por fim, o eixo solidariedade baseia-se em valores sociais e morais, promovendo um consumo ético e consciente, que envolva a participação das populações em ações humanitárias no sistema alimentar (Almeida et al., 2016 ).
Atualmente são percebidos ajustes em práticas produtivas que vão além da preocupação com a quantidade de alimentos, envolvendo preservação de recursos naturais, a valorização dos mercados locais, bem como relacionadas com a reprodução social e cultural de comunidades rurais, o que se alinha à perspectiva de promoção de segurança alimentar instruída pela FAO/ONU, sobretudo em seus aspectos ligados a autenticidade produtiva e conformidade ambiental.
Nessa perspectiva, tem-se a agricultura de base ecológica, que envolve cultivo orgânico, biodinâmico, e natural, com objetivo de ofertar produtos saudáveis, preservar a biodiversidade e os ecossistemas naturais, promover o uso sustentável de recursos naturais entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e restringir a aplicação de materiais sintéticos e geneticamente modificados (Brasil, 2003). 
Sob tal perspectiva é que a agroindustrialização pode se alinhar à promoção de sistemas agroecológicos de produção, sendo parte importante da estruturação da agricultura familiar para novas formas de comercialização e agregação de valor. Segundo Maia (2008), tem –se que a agroindústria familiar é um espaço de processamento e beneficiamento das matérias primas, que amparam alternativas de permanência e reprodução de muitas famílias no meio rural, gerando emprego, renda e qualidade de vida, e resultados ampliados para o desenvolvimento regional.
Neste trabalho, o universo empírico envolve uma importante região agrícola de 15 municípios de São Paulo, especificamente localizados na região sudoeste do estado. Essa região apresenta uma marcante vocação agropecuária, com uma dinâmica populacional centrada no meio rural. Apesar da significativa presença de agricultores familiares e patronais, destaca-se por registrar baixos índices de desenvolvimento humano e ser apontada como a região mais carente do estado de São Paulo (Piomonte et al., 2021).
A região é palco de uma disputa setorial entre o modelo de agricultura familiar e agronegócio, historicamente sujeita ao referencial dominante de modernização conservadora. A disseminação da Revolução Verde, a partir das décadas de 1960-1970, introduziu práticas como a crescente adesão a sementes e animais transgênicos, uso de agrotóxicos e predomínio de monoculturas, consolidando uma agricultura tecnificada e concentradora de terras (Gonçalves; Souza, 1993). 
Nesse cenário, realizou-se uma análise de experiências e possibilidades de processamento agroindustrial ecológico tendo como sujeitos, os agricultores familiares orgânicos e agroecológicos certificados ou em processo de certificação. A pesquisa de campo populacional foi instrumentalizada em entrevistas dos agricultores à partir de questionários semiestruturados, os dados quantitativos e qualitativos obtidos, compuseram os diagnósticos com categorias de análise, dispostas em 3 conjuntos temáticos: 1-Perfil socioeconômico dos agricultores, 2-Identificação de elementos de compatibilidade de produção, comercialização e consumo aos eixos norteadores de segurança alimentar e, 3-Experiências e possibilidades de processamento agroindustrial familiar ecológico. 

CAMINHOS DA PESQUISA
O universo empírico escolhido foi a Região Sudoeste Paulista, a princípio composto por 15 municípios, que também abrange localidades concomitantes à Bacia do Alto do Paranapanema, especificamente em suas áreas rurais. A formação histórica da região é marcada pela desigualdade causada pela má distribuição de terras, renda e riquezas, as quais consequentemente justificam um baixo Índice de Desenvolvimento Humano do estado de São Paulo (IDH), realidade que tornou invisível muitos recortes socioculturais ao longo dos anos. 
Ao todo, objetiva-se a realização de entrevistas com ao menos 85 produtores orgânicos, agroecológicos ou com potencialidade de transição, individuais ou membros de cooperativas na região de pesquisa, tal número foi obtido conforme consulta prévia aos dados do cadastro nacional de produtores orgânicos do governo federal, disponível na página eletrônica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Até o momento foram realizadas 51 entrevistas guiadas por um questionário semiestruturado, que foi aplicado aos representantes de cada família agricultora, organizado a partir de questões abertas e/ou fechadas, ajustadas de acordo com as categorias de análise, elencadas de acordo com os objetivos da pesquisa. 
Como enfoque de pesquisa, foram abordados fatores ligados ao perfil dos produtores, das propriedades e das formas de produção e comercialização a nível diagnóstico das condições de promoção de segurança alimentar considerando os cinco eixos norteadores definidos pela FAO/ONU a envolver produção, distribuição e acesso aos alimentos, respaldando-se em valores sociais de: saúde, higiene, autenticidade, solidariedade e meio ambiente. 
Em perspectiva das análises de campo, considerando ainda as informações acumuladas nos segmentos de pesquisas anteriores, são dispostas as pretensões de investigação sobre as atividades produtivas, suas motivações, características e perspectivas que envolvam as formas já existentes, bem como as potencialidades de processamento agroindustrial de base ecológica. 
Por fim, a fase de análise dos dados partiu da obtenção do material coletado nas entrevistas, seguido da fase de ordenação, tabulação das respostas, interpretações, considerações qualitativas, classificação e análise dos processos agroindustriais sob a ótica dos eixos norteadores de SAN e categorias de analises mencionadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A pesquisa, realizada com base em 51 questionários aplicados a agricultores familiares de oito municípios do Sudoeste Paulista (Angatuba, Paranapanema, Guapiara, Campina do Monte Alegre, Buri, Itapetininga e Itararé), revela tendências e desafios relevantes para o desenvolvimento da agroindústria familiar ecológica na região. Os dados coletados estão alinhados não apenas com os eixos de segurança alimentar, mas também com as categorias de análise propostas, destacando a importância de políticas públicas e iniciativas locais para fortalecer esse setor.
Os resultados obtidos até então apontam para a necessidade de maior apoio técnico e financeiro aos agricultores, além da valorização de práticas sustentáveis que garantam a qualidade dos alimentos e a preservação ambiental. A pesquisa evidencia ainda a importância da articulação entre os atores locais para superar os desafios identificados, reforçando o papel da agroindústria familiar ecológica na promoção da segurança alimentar e no desenvolvimento regional.
A partir da coleta de dados, com base nas categorias de análise apresentadas compilar e organizar as informações conforme sua aderência a cada conjunto de informações fundamentadas nas experiências relatadas pelos próprios agricultores, evidenciando práticas e desafios concretos do território estudado, como segue: 

1-Perfil socioeconômico dos agricultores 
A análise da renda agrícola revela que 35% das famílias entrevistadas (18) obtêm entre 1 e 2 salários mínimos, enquanto 25% (13 famílias) recebem mais de 3 salários mínimos. Nota-se uma tendência significativa: os agricultores com renda mais elevada, predominantemente monocultores de grãos, demonstram menor adoção de práticas orgânicas—apenas 2 das 13 famílias nessa faixa utilizam esses métodos. Por outro lado, 80% dos que ganham até 2 salários mínimos já estão em transição parcial para sistemas sustentáveis, evidenciando que a diversificação produtiva está associada a maior resiliência econômica e predisposição à agroecologia. Essa disparidade sugere que o modelo de monocultura, ainda que mais rentável no curto prazo, pode representar um obstáculo à transição para sistemas agrícolas mais sustentáveis.
Dos 51 agricultores familiares entrevistados, 23,5% (12 famílias) declararam utilizar mais de um canal de comercialização, evidenciando a diversificação das fontes de renda. Quanto aos mercados específicos, 16% (8 famílias) mencionaram o acesso a políticas públicas (como o PAA), porém, nas respostas qualitativas, a quase totalidade dos que negaram esse canal o fizeram de modo homogêneo e enfático — "Não, não mais..." —, sugerindo um desligamento recente ou intermitência no acesso a esses programas. Em contraste, apenas 24% (12 famílias) fornecem para empresas de grãos/commodities, reforçando a preferência por circuitos curtos e a resistência à dependência do agronegócio exportador. Por fim, 35% (18 famílias) afirmaram participar de agroindústrias de processamento, indicando um potencial estratégico para agregação de valor local.

2-Identificação de elementos de compatibilidade de produção, comercialização e consumo aos eixos norteadores de segurança alimentar
Saúde: Entre as famílias pesquisadas, 60% (31) produzem alimentos processados de forma artesanal, como geleias, doces e conservas, exclusivamente para o próprio consumo. Esses produtos derivam de cultivos diversificados, como tomate grape, banana, abóbora e plantas medicinais, que garantem uma alimentação nutritiva e balanceada. Ao priorizar ingredientes naturais e locais, essas famílias reduzem a dependência de alimentos industrializados, evitando aditivos químicos e promovendo hábitos alimentares mais saudáveis. Além disso, o cultivo agroecológico de ervas e hortaliças com propriedades medicinais destaca o potencial da agricultura familiar não apenas na segurança alimentar, mas também na promoção da saúde e na autonomia das comunidades.
Higiene: A pesquisa revelou que 71% das famílias (36 famílias) possuem instalações fora do domicílio rural — como galpões, estufas ou estruturas de apoio — e também 71% dispõem de algum tipo de maquinário básico, o que configura uma infraestrutura mínima para o escalonamento dos processos de beneficiamento. Apesar dessa infraestrutura preliminar, a ausência de formalização para a comercialização e a restrição da produção ao autoconsumo indicam que os critérios sanitários exigidos pela legislação ainda representam barreiras importantes. A adequação dessas instalações às normas de higiene é essencial para garantir a segurança alimentar em contextos de maior escala. 
Autenticidade: As mulheres desempenham um papel predominante no processamento artesanal de alimentos, sendo responsáveis por 80% das atividades de processamento artesanal, embora essa participação tenha sido subnotificada nas respostas iniciais, revelando a persistente invisibilidade do trabalho feminino na cadeia produtiva. A centralidade das mulheres nesse processo expressa as coloca como responsáveis pela transmissão de saberes tradicionais e modos de fazer que conferem identidade e autenticidade aos alimentos produzidos. O reconhecimento dessas práticas e do protagonismo feminino são fundamentais para fortalecer uma produção baseada em vínculos culturais e territoriais, além de contribuir para a equidade de gênero e o empoderamento em condições de captação de renda oriunda de produtos processados reconhecidamente regionais.
Meio Ambiente: As famílias pesquisadas cultivam uma variedade de espécies - incluindo tomate grape, banana, abóbora e plantas medicinais, adotando sistemas agroecológicos, orgânicos ou em processo de transição. Essa prática agrícola diversificada promove a biodiversidade, diminui a dependência de agroquímicos e aumenta a resiliência dos cultivos, reforçando os pilares da sustentabilidade ambiental. Além disso, o processamento artesanal desses alimentos, quando comparado aos métodos industriais, apresenta vantagens ecológicas significativas por demandar menos energia e gerar menor quantidade de resíduos, reforçando o potencial desses sistemas como alternativa sustentável na produção de alimentos.
Solidariedade: A produção artesanal destina-se majoritariamente ao autoconsumo e ao compartilhamento comunitário, evidenciando redes de solidariedade que fortalecem a segurança alimentar local, embora apenas 12% das famílias (6) estejam formalmente organizadas em cooperativas. Essa dinâmica de reciprocidade, embora valiosa para a coesão social, revela um paradoxo: ao mesmo tempo que sustenta tradições colaborativas, a fragilidade organizacional formal limita o acesso a mercados, políticas públicas e oportunidades de agregação de valor. O desafio reside em fortalecer estruturas cooperativas sem descaracterizar os princípios de justiça social e mutualismo que fundamentam essas práticas ancestrais, criando pontes entre a economia solidária e os circuitos formais de comercialização.

3-Experiências e possibilidades de processamento agroindustrial familiar ecológico
O estudo revela que 65% das famílias (33) demonstram interesse em adotar práticas orgânicas ou agroecológicas, mas apenas 25% (13) têm acesso a programas de certificação ou linhas de crédito específicas. A principal barreira, citada por 70% dos entrevistados, é a excessiva burocracia e a falta de integração entre as políticas públicas, que dificultam a efetividade da transição. Essa realidade é agravada por carências estruturais básicas, como a ausência de água tratada e saneamento, destacando a urgência de políticas intersetoriais que unam sustentabilidade produtiva e qualidade de vida no campo.
Quanto ao uso da água, 45% das famílias (23) utilizam fontes naturais (rios, minas ou represas), enquanto 30% (15) dependem de poços artesianos. Nota-se uma forte correlação entre preservação ambiental e práticas agroecológicas: 90% dos agricultores que usam fontes naturais já adotam sistemas sustentáveis. No entanto, a infraestrutura sanitária é precária: nenhuma família tem acesso a esgoto tratado (todas usam fossas sépticas) e apenas 10% (5) contam com água tratada da rede pública. Embora todas as famílias façam manejo de resíduos agrícolas em parceria com prefeituras, apenas 40% (20) participam de ações de educação ambiental, revelando falhas na disseminação de conhecimento sobre práticas sustentáveis.
Apenas 21,5% das famílias (11) conhecem instituições que oferecem suporte à transição agroecológica, citando a UFSCar (campus Lagoa do Sino), o SENAR, cooperativas e uma empresa local. Esse dado contrasta com o alto interesse declarado (65%), evidenciando uma lacuna crítica entre a demanda por sistemas sustentáveis e o acesso a informações e redes de apoio. A falta de articulação institucional e de políticas robustas de extensão rural compromete a transição, que depende essencialmente de assistência técnica, capacitação e construção de vínculos entre agricultores, instituições e políticas públicas.
No percurso metodológico do trabalho, grande parte dos questionários se complementava com base em observações de campo, quando mencionados sobre a variedade produtiva, as culturas mencionadas eram apenas aquelas cultivadas para finalidade comercial, não havia assimilação do consumo de renda, mesmos as famílias que faziam processamento artesanal e abasteciam a família com produtos excedente ou fora do padrão comercial.
A suma do cenário da agricultura familiar no sudoeste paulista é de predisposição a produção orgânica e agroecológica, a condição de agroindustrialização desejada por eles é de produtos artesanais e de alto valor nutricional agregado para comercialização local, não por brio Agroexportador, mas por necessidade de caracterização e dinâmica de renda. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa revelou que a agricultura familiar no Sudoeste Paulista é um sistema dinâmico, com diversidade cultural e potencial para consolidar a agroindústria ecológica como alternativa para o desenvolvimento territorial. As famílias de menor renda, com maior diversidade produtiva, adotam práticas agroecológicas não apenas como alternativa produtiva, mas como caminho para autonomia, segurança alimentar e resiliência socioeconômica. Esse movimento é central na superação das desigualdades históricas no meio rural brasileiro. 
Ao analisar a compatibilidade entre produção, comercialização e consumo com os eixos de segurança alimentar, evidenciou-se a adoção de práticas sustentáveis, como cultivo biodiverso, processamento artesanal e protagonismo feminino, alinhadas aos eixos de saúde, autenticidade e sustentabilidade. No entanto, essas práticas ainda enfrentam marginalização nas políticas públicas, impedindo sua expansão sem comprometer sua identidade cultural.
Quanto ao processamento agroindustrial familiar ecológico, apesar do interesse dos agricultores, a pesquisa identificou barreiras significativas, como burocracia excessiva, falta de infraestrutura e escassez de assistência técnica. A superação desses obstáculos depende da integração das políticas públicas, promovendo uma abordagem interinstitucional que conecte a produção sustentável com a melhoria das condições de vida no campo.
Apesar desses desafios, os dados apontam um horizonte promissor, com práticas de autoconsumo, comercialização solidária e crescente interesse por processos sustentáveis. Para consolidar a agroindústria familiar ecológica, é necessário desenvolver políticas públicas integradas, que atendam às necessidades da agricultura familiar, incentivem circuitos curtos de comercialização e reconheçam os saberes locais como ativos para o desenvolvimento rural.
Em conclusão, a agricultura familiar no Sudoeste Paulista tem potencial para ser um modelo de desenvolvimento rural sustentável e baseado na soberania alimentar. Isso exige investimentos em infraestrutura, assistência técnica e políticas públicas que respeitem as especificidades do território, promovendo um desenvolvimento integrado e inclusivo.
Por fim, as resistências previstas nas dinâmicas da pesquisa não se concretizaram. Ao contrário, os agentes das secretarias municipais, representantes dos agricultores e a universidade mostraram-se dispostos a organizar um esforço interinstitucional para atender às necessidades dos agricultores, estruturando demandas organizadas em pautas de curto, médio e longo prazo.
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